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Resumo: 
O estudo parte de uma pesquisa aplicada, utilizando meios não experimentais para fazer uma avaliação qualitativa da inovação no processo de terceirização da Micro e Pequena Empresa. Com um objetivo exploratório, parte para uma pesquisa bibliográfica que fundamenta as análises para responder se existe associação entre a indução de inovações nas Micro e Pequenas Empresas em função de uma estratégia de terceirização assumida por elas. São verificadas algumas classificações de MPEs, comentando metodologias de análise e elegendo aquela mais adequada e adotada por este estudo. A pesquisa da estratégia de terceirização e suas características, mostra que existe um perfeito alinhamento estratégico desta prática com a realidade vivida pelas Micro e Pequenas Empresas, as quais possuem os pré-requisitos para assumirem o papel de terceiras parceiras de outras empresas de maior porte. A questão da inovação é analisada tomando-se por base a hipótese da Inovação Induzida, da qual se faz um comparativo com a realidade avaliada neste estudo, onde as empresas contratantes induzem inovações às empresas terceirizadas. O trabalho conclui que a estratégia de terceirização, onde as MPEs assumem o papel de parceiras de empresas de maior porte, podem propiciar a alavancagem tecnológica de que elas necessitam.
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The Relationship of Small Firms Contracted with Technological Innovations Imposed by their Contracting
Abstract 

The study part of an applied research, using experimental not to make a qualitative assessment of innovation in the outsourcing of Micro and Small Enterprise. With an exploratory objective, a literature search for the reasons that the analysis to answer whether there is an association between the induction of innovations in Micro and Small Enterprises in terms of a strategy of outsourcing assumed by them. Classifications are found in some MEPs, commenting on methods of analysis and choosing an appropriate and that adopted by this study. The research strategy of outsourcing and their characteristics, shows that there is a perfect strategic alignment of practice with the reality experienced by the Micro and Small Enterprises, which have the prerequisites to take the role of third partner of other companies of greater size. The question of innovation is analyzed based on the hypothesis of induced innovation, which is a comparison with reality evaluated in this study, where the companies contracting innovations lead to third party companies. The paper concludes that the strategy of outsourcing, where the MEPs taking on the role of the partner companies of greater size, can provide leverage the technology that they need.
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1 Introdução

O trabalho de pesquisa parte de uma ampla pesquisa bibliográfica, com análise qualitativa, que inicia com a avaliação do clima organizacional predominante nas Micro e Pequenas Empresas, verificando a evolução das escolas do pensamento administrativo e suas características fundamentais, assim como, de qual forma elas interagem com o ambiente das organizações.

Analisa a classificação de Micro e Pequena Empresa, versando sobre parâmetros de classificação já utilizados e definindo aqueles adotados por esta pesquisa, sem avaliar qual seria o mais correto ou próprio para determinado fim, mas sua utilização prática incondicional.

Verifica-se, num primeiro momento, se há um descolamento entre o modelo organizacional proposto e a estrutura das MPEs no que tange às características próprias destas empresas e os requisitos de determinada filosofia organizacional.

Principia um estudo sobre a Terceirização como conceito de estratégia organizacional, esmiuçando os princípios desta técnica, segue com a análise de dos motivos que levam as empresas a adotar esta prática, e continua com a citação de alguns exemplos.

Neste momento, dentro de uma análise conceitual, verifica se há contribuição para as MPEs inseridas no modelo organizacional proposto, em se adotar as técnicas de terceirização e se esta prática tem referências na comunidade científica.

Abre a discussão sobre a inovação induzida, referenciando trabalhos renomados e conceitos já utilizados em avaliações econômicas de outras pesquisas. Comenta a hipótese da inovação induzida de Hayami e Ruttan e avalia se é válida para o objeto deste estudo.

Por fim, analisa a situação nas MPEs que trabalham como terceiras, onde a inovação lhes é imposta pela empresa contratante, verificando os motivos que levam a este comportamento e os resultados que se pode atingir.
2. Classificação como Micro e Pequenas Empresas
Segundo Almeida (2008), as pesquisas sobre as Micro e Pequenas Empresas ficam comprometidas pela dificuldade de se conseguir informações e dados precisos que permitiriam classificar estas empresas. Sobre determinado estudo em diversas regiões, conclui que cada país, ou mesmo região, adota seu próprio critério de classificação, como segue:
· Chile - a classificação é baseada no porte e no faturamento anual em unidade de fomento;

· Equador - é baseada no número de funcionários e volume de capital.

· Canadá - as micro, pequenas e médias empresas (MPME) são aquelas que possuem até 250 empregados;

· Estados Unidos - possuem uma classificação mais sofisticada e baseada em diversos critérios, levando em consideração o setor e a receita anual média.

· União Européia - estabelece os limites para a definição de MPME com base no número de empregados, volume de negócios anual e grau de independência.

Na conceituação de empresas como micro, pequena, média e grande, torna-se necessária a determinação de sua estrutura, dividida em três variáveis, sendo dimensão, complexidade e formalização. O que deve definir uma micro, pequena, média e grande empresa não é seu tamanho, mas sua estrutura e complexidade, perante sua categoria socioeconômica.

Observam-se três critérios para classificação de empresas: quantitativo, qualitativo e misto. O primeiro, quantitativo ou econômico, classifica as empresas pelo valor do ativo imobilizado, faturamento, número de empregados, e outros tipos de variáveis. O segundo, qualitativo ou critério social, avalia a estrutura interna, o tipo de gestão adotada, as atitudes e percepções dos dirigentes. E o terceiro critério, o misto, utiliza tanto o quantitativo quanto o qualitativo.

Verifica-se no ambiente do brasileiro, a tendência em se analisar a classificação entre Micro e Pequena Empresa por três perspectivas, sendo:

· O Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, no artigo 3º define:

a) Microempresa: pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

b) Empresa de Pequeno Porte: pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

· Critério utilizado pela RAIS – Relação Anual de Informações Sociais, que define:

a) Microempresa: até 19 empregados;

b) Empresa de Pequeno Porte: até 99 empregados.

· Critério utilizado pelo SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, que define:

a) Microempresa: até 19 empregados para a indústria e até 9 empregados para o comércio e serviços;

b) Empresa de Pequeno Porte: até 99 empregados para a indústria e até 49 empregados para comércio e serviços.

Avaliada a variedade de critérios para classificação das empresas e a inexistência de uma regra sobre o critério que deva ser utilizado em pesquisas científicas, será utilizado, neste trabalho, o critério estipulado pela RAIS – Relação Anual de Informações Sociais, que utiliza somente o número de funcionários como limitador.

3. A Questão da Terceirização
3.1. Conceitos

Conforme analisa Lankford e Parsa (1999), a terceirização ou outsourcing é definida como a aquisição de produtos ou serviços que são provenientes de fontes externas à organização, e, no caso dos serviços, este geralmente envolve também a transferência do controle operacional para os fornecedores. 

No atual ambiente competitivo, com a atenção voltada para atividades essenciais, as empresas já não podem assumir que todos os processos sejam realizados e geridos internamente. A vantagem competitiva pode ser adquirida quando os bens ou serviços são produzidos de forma mais eficaz e eficiente por fornecedores externos, e aí surgem as vantagens da terceirização, que podem ser operacionais, estratégicas, ou ambas. Proporcionar vantagens operacionais de curto prazo e, ao mesmo tempo, oferecer vantagens estratégicas de longo prazo, são características da terceirização que contribuem para maximizar oportunidades.

Para Marchalek, Rebelato e Rodrigues (2007), o fenômeno da terceirização surgiu nos Estados Unidos, logo após o início da Segunda Guerra Mundial, e hoje se configura como uma técnica moderna de administração direcionada ao enxugamento das estruturas gerenciais, voltada à formação de redes organizacionais e de parcerias que permitem às empresas concentrar-se em suas atividades-fim. Os objetivos principais que norteiam este processo são: a minimização dos custos relativos ao trabalho e a intensificação da produtividade do trabalhador (BATISTA, 2003).

Objetivos mais nobres da terceirização encontram-se no estudo de Ferruzzi, Siqueira e Neto (2005), no qual as empresas têm uma ou mais atividades principais e as outras são consideradas acessórias ou secundárias. Dentro da necessidade de focar mais tempo a atividades que agreguem mais valor ao negócio da empresa, surge então a terceirização, onde a empresa repassa as atividades acessórias para uma outra, que geralmente é especializada no ramo e que poderá executar as tarefas com maior competência. Assim, o processo de terceirização caracteriza-se como a estratégia de descentralização produtiva com a externalização de determinadas atividades para outras empresas, gerando a flexibilização da força de trabalho (CAETANO, 2001).

Portando, analisa Castro (2002), a terceirização pode ser entendida como tudo o que não constitui atividade essencial de um negócio que pode ser confiado a terceiros, e tem como resultado um enxugamento da mão-de-obra com economia de recursos, investimento no social e aumento da produtividade. Mas a terceirização também revela um processo de degradação da estrutura de gestão de risco, tanto nas empresas terceirizadas quanto nas tomadoras de serviços (TAVARES e ECHTERNACHT, 2005).

Segundo Roses (2007), no estudo da terceirização da tecnologia da informação, pode-se encontrar não só a transferência de parte dos serviços de TI internos de uma organização a outra empresa, mas também é comum a transferência dos fatores de produção (pessoas, facilidades, equipamentos, tecnologia e outros ativos) relacionados a esses serviços, bem como o direito de decisão sobre esses fatores.

Complementa Watanabe e Buiar (2004), que a parceria e a visão estratégica são pressupostos básicos para a terceirização. Surge daí a necessidade de haver uma readequação das relações, em que o tomador de serviço não delega apenas a execução, cabendo ao prestador também a responsabilidade na gestão e o compromisso nos resultados dos negócios.

A Terceirização ou Outsourcing é decisiva na obtenção de seletivos bens e serviços de fora da empresa, encontrando novos fornecedores e novas maneiras de garantir o fornecimento de matérias-primas, produtos, componentes e serviços, utilizando-se de seus conhecimentos, experiência e criatividade. Ela pode ser descrita como a prática de distribuir, ao longo de um projeto, a gestão e o funcionamento de algumas funções para um terceiro independente (EMBLETON e WRIGHT, 1998).

3.2. Motivos que levam à Terceirização

Segundo o trabalho de Hernandez (2003), a globalização dos mercados transformou a competição entre as empresas em um sistema extremamente complexo, onde processos e produtos evoluem aceleradamente. A empresa que quiser garantir-se no mercado, deve se adaptar à nova situação através da revisão de seus processos de fabricação, da qualidade, do fluxo de informações, de funcionários bem treinados e motivados, etc. Tais ações podem, também, representar aumento de custos e um grande risco no investimento de capital.

A flexibilidade é a capacidade de adaptação de produtos, processos, equipamentos, funções e formas de gestão, e é fator indispensável para a permanência da empresa no mercado. Esta flexibilidade pode ser aplicada a salários, contribuições sociais e fiscais, regras organizacionais, distribuição de tarefas, organização do tempo de trabalho, etc.

Todavia, a flexibilidade resulta na grande possibilidade de existir a precarização das relações de trabalho. Esta tendência é maior quando há a possibilidade das empresas utilizarem o pouco poder de barganha dos trabalhadores como ferramenta competitiva de diminuição de custos, agindo de formas espúrias através de relações informais de trabalho.

A empresa pode se tornar flexível através de ações como, a racionalização do emprego, revisão da estrutura organizacional, desenvolvimento de novos produtos e o uso geral de técnicas que permitam a racionalização, a modernização e a redução de custos, ou ainda através da terceirização de atividades via subcontratação, licenciamento e franquia.

Das vantagens da flexibilização, podemos destacar uma estrutura organizacional mais enxuta, a restrição de sua gama de atividades, a contratante divide riscos com a subcontratada, e a redução de custos. Contudo, quando analisado o aspecto financeiro proporcionado, muitas vezes se ignoram os custos gerados pela manutenção das relações que surgem na gestão das subcontratadas.

Comenta Watanabe e Buiar (2004) que, o sistema evoluiu da flexibilização e da terceirização tradicional, a qual envolve um processo não essencial da empresa (Ex.: serviços de limpeza ou alimentação), para a terceirização estratégica, que ocorre quando a empresa terceiriza várias atividades, exceto aquelas que lhe geram vantagem competitiva.

Para Embleton (1998), é notório o entusiasmo que a terceirização tem gerado no mundo dos negócios. No ambiente atual, os gestores estão buscando algum diferencial que possa dar-lhes algum sucesso. Segundo ele, as empresas estão poupando cerca de 9% de seus custos com um aumento de 15% na sua capacidade produtiva e na qualidade. Ainda lista outras vantagens, como sendo, além da redução de custos operacionais, a redução do tempo dedicado à gestão da estratégia, a detecção de custos ocultos, e a gestão de suas atividades essenciais ou “core business”. Outsourcing deve fazer parte de uma estratégia corporativa global e a gestão deve assegurar que todos os funcionários estejam conscientes desta situação.

Na pesquisa de Zhu, Hsu e Lillie (2001), o processo de terceirização ou outsourcing tem sido cada vez mais utilizado nas práticas empresariais, já que é uma estratégia que pode levar a maior competitividade. A terceirização como estratégia tem sido praticada há anos, onde as principais motivações seriam a economia de custos e o desejo de evitar a alta de capital de risco em investimentos e novas tecnologias.

Por fim, o estudo de Beaumont e Sohal (2004) apresenta dados relativos a terceirização recolhidos de uma pesquisa administrada em 2002 na Austrália, em que, para avaliar os benefícios práticos da terceirização, foi perguntado: "Você vê a terceirização se tornando cada vez mais uma importante forma de gestão e/ou descarte de tarefas operacionais da organização?" 65% dos entrevistados responderam que "Sim" e 35% responderam que "Não". 

3.3. Práticas de Terceirização

Hernandez (2003) desenvolveu um rico trabalho para identificação de formatos da terceirização em alguns setores:

a) Setor petroquímico

O processo de reestruturação produtiva em Camaçari (Petrobrás) baseada na terceirização resultou, entre 1989 e 1998, na demissão de 49,8% dos trabalhadores, sendo que os remanescentes sofreram com o acúmulo de atividades, o que trouxe vários resultados negativos na produção e na saúde do trabalhador.

Em Camaçari, 55% dos trabalhadores afirmaram que os terceiros eram menos qualificados e 85% dos que trabalham na Central de Matérias-Primas julgaram-se mais qualificados e mais treinados que os terceiros. Assim, os funcionários efetivos das eram obrigados a supervisionar os terceiros, gerando, ao invés de um alívio da carga de trabalho, uma carga adicional na supervisão dos terceiros.

b) Setor de serviços de enfermagem

O Hospital Lourenço Jorge, por ser público, contratava serviços terceirizados de uma cooperativa de enfermeiros e, ao mesmo tempo, mantinha os serviços dos enfermeiros concursados. Existia uma boa interação entre os dois grupos, com o nível de satisfação expressa no reconhecimento profissional, maior autonomia nos processos decisórios, a opção de trabalhar em áreas de maior aptidão, além de negociações trabalhistas pela própria categoria.

Porém, alguns pontos negativos também foram identificados, como o fato dos terceirizados estarem vinculados a contratos que sofrem licitações freqüentemente e a inexistência de um plano de carreira, o que leva a uma falta de compromisso dos profissionais e causa uma alta rotatividade dos profissionais na cooperativa.

c) Setor têxtil e calçadista

Em Americana, as firmas subcontratadas eram responsáveis por 30% de toda a produção da região e as firmas mistas (subcontratadas e autônomas) eram responsáveis por outros 14,1%. Graças à evasão de impostos e obrigações sociais, as pequenas e médias eram competitivas para atuarem nestes mercados, pois mantinham um alto grau de informalidade. A subcontratação era utilizada principalmente porque não existia um contrato formal entre as partes, permitindo que o sub-contratante rompesse com o fornecedor a qualquer momento.

Em Franca, detectou-se o domínio de pequenas e médias empresas subcontratadas no parque produtivo, sendo aproximadamente 60% dos estabelecimentos. Este fato ocorria inicialmente devido o processo apresentar forte descontinuidade e isso estimular sua fragmentação, e em seguida, as reduzidas barreiras à entrada de um grande número de pequenas e médias empresas especializadas em uma ou mais etapas do processo produtivo. O resultado disto era uma estrutura que permitia que alguns ex-operários da indústria calçadista estabelecessem uma atividade autônoma, vendendo seus serviços para as firmas de maior porte.

e) Setor automobilístico

Este setor é pioneiro no gerenciamento de extensas cadeias de fornecedores. A empresa subcontratada passa por uma avaliação da denominada Qualidade Assegurada (QA), a qual avalia as peças/componentes entregues diretamente na linha de montagem da contratante que atendam às especificações sem passar por nenhum tipo de inspeção.

A empresa contratante também desenvolve um programa de Garantia da Qualidade dos Fornecedores, através do qual realizava a avaliação e a classificação destas empresas quanto à organização da produção e ao controle da qualidade.

Graças a estas pré-qualificações, os contratos realizados entre estes subcontratados e o contratante mostram-se bastante simples, com basicamente dois itens: preços e prazos de entrega.

Castro (2002) avaliou a terceirização de recursos humanos, analisando que a terceirização representa uma agressão às conquistas dos trabalhadores, pois os desarticula em relação aos sindicatos e provoca a flexibilização dos contratos de trabalho, o que representa perdas de direitos trabalhistas e salariais para os empregados terceirizados.

Uma forma comum desta prática reside na ocorrência de planos de desligamento, quando as organizações tentam “segurar” alguns funcionários detentores de tecnologia, utilizando esses profissionais como parceiros, em busca de novos desafios e empreendedorismo.

Este modelo pode proporcionar ganhos aos novos empreendedores, ex-funcionários da terceirizante, bem como uma melhor divisão nos lucros aos funcionários remanescentes, porém pode provocar o desemprego em massa, a perda de direitos trabalhistas, terminando por extinguir a legislação trabalhista vigente atualmente no Brasil.
4. A Terceirização e as MPEs

O processo de terceirização lança para o mercado atividades que a empresa entende não agregarem valor ao seu produto final, e esta ação promove uma mudança em sua estrutura e no mercado de produção de bens e serviços, gerando novas demandas que necessitam ser atendidas.

Com a mudança no ambiente externo, as empresas terceirizadas necessitam adaptarem-se à nova realidade, e neste ponto de avaliação as MPEs possuem notórias vantagens competitivas. Assim, baseado nas conclusões constantes deste trabalho, segue um exercício de análise do ponto de vista da MPE sobre o processo de Terceirização.

Martins (2002) aponta que a Análise de SWOT está enquadrada no contexto de formação estratégica como um modelo que busca atingir uma adequação entre as capacidades internas e as possibilidades externas de uma organização. As letras SWOT representam, em inglês, Strenghts que são os pontos fortes, Weaknesses os pontos fracos, Opportunities as Oportunidades e Threats que significa as ameaças.

Ambiente Externo –

Oportunidades – Alta – diversidade de oportunidades, em que se procura no mercado a mais interessante dentro de seu “expertise”, ou a mais vantajosa dentro de desafios aceitáveis;

Ameaças – Baixa – a grande variedade de oportunidades reduz a possibilidade da configuração de ameaças, que poderiam concentrar-se no número de concorrentes.

Ambiente Interno –

Pontos Fortes – Alta – flexibilidade, multi-funcionalidade, facilidade em assumir novos desafios e constituir novas estruturas organizacionais;

Pontos Fracos – Alta – a dificuldade em promover mudanças que superem sua capacidade econômico-financeira.


O fechamento deste exercício de análise mostra que o ambiente externo é propício à adoção de atividade terceirizada pela MPE, o que vem validar a experiência relatada do setor têxtil e calçadista de Franca, em que ex-empregados das empresas configuraram MPEs para executarem atividades terceirizadas pelas empresas em que trabalhavam (HERNANDEZ, 2003).

Conclui-se que há um perfeito alinhamento estratégico das MPE’s no trabalho como Terceiros nos processos de produção de bens e serviços.

5. A Questão da Inovação

Segundo Machado (1998), novas tecnologias resultariam da necessidade de facilitar a substituição de fatores de produção relativamente escassos e, portanto, mais caros, por outros relativamente abundantes. Hayami e Ruttan apóiam-se em dados empíricos de uma determinada época histórica para sustentar esse modelo.

Oliveira et al ( 2008) confirmam que o modelo de inovação induzida propõe que, considerando as alternativas tecnológicas disponíveis no mercado, a promoção do desenvolvimento rural irá depender de como tais tecnologias serão utilizadas na substituição dos fatores de produção escassos e caros, por outros relativamente abundantes e baratos.

Segundo Hayami e Ruttan (apud de la Cuadra, 1994), a teoria da inovação induzida representa, mais que uma resposta dos agentes econômicos orientada para substituir recursos mais escassos e/ou custosos por outros mais abundantes e baratos, um avanço nas análises que consideram a mudança tecnológica como um processo que desenvolve exteriormente ao sistema econômico considerando-a um produto de avanços independentes ocorridos na base do conhecimento científico.

Yujiro Hayami e Vernon Ruttan, na década de 70, desenvolveram a teoria que se convencionou chamar de “mudança técnica induzida” ou da “inovação induzida”, quando difundiram os estudos sobre a escassez relativa dos fatores econômicos e sua influência na mudança tecnológica. Estudaram casos de países como EUA, Inglaterra e Japão, e se propuseram a contrastar empiricamente tal teoria com no desenvolvimento da agricultura nos países desenvolvidos.

Para Hayami e Ruttan (apud Shikida e Lopez, 1997), a maior utilização do equipamento mecânico na agricultura é induzida com vistas a poupar o fator trabalho, por este ser mais caro. O modelo de Inovação Induzida de Hayami e Ruttan indica quatro mecanismos importantes, a saber:

· inovação induzida pelo setor público, 

· inovação induzida pelo setor privado, 

· interação entre mudança técnica e desenvolvimento institucional, 

· seqüência dinâmica de mudança técnica e crescimento econômico.

A Hipótese da Inovação Induzida, levantada por Hayami e Ruttan, analisa o ambienta macro-econômico mundial, propondo que a inovação é induzida quando a economia se depara com produtos ou insumos escassos, e por este motivo caros, substituindo-os por novas tecnologias teoricamente mais abundantes, e conseqüentemente mais baratas.

6. A Inovação Induzida na MPE Terceirizada

Para Simões (2004), a inovação é um ingrediente vital para o sucesso das empresas, que precisam introduzir continuamente novos produtos para impedir que a concorrência acabe por dominar seu mercado. A economia de livre mercado depende da competição entre as empresas, as quais devem superar seus resultados frente à concorrência.

O sucesso no processo de desenvolvimento de produto depende da forma como as empresas gerenciam este desenvolvimento, aperfeiçoando seus produtos e interagindo com o mercado e as fontes de inovação tecnológica. Com as tendências de crescente globalização da economia, aumento da diversidade e variedade de produtos e redução de seu ciclo de vida, a busca pela inovação tem se revelado uma atividade crítica para a competitividade das empresas.

Para Neves (2000), o crescimento econômico vem sendo direcionado pelas vantagens competitivas criadas dentro de regiões e circuitos econômicos, o que se comprova pela crescente formação de blocos comerciais. Neste ambiente econômico, cabe ao Estado o papel de coordenador e indutor de políticas de incentivo à inovação e capacitação tecnológica.

As empresas inovadoras devem aproveitar os momentos de crise para identificar suas necessidades tecnológicas e atendê-las conforme sua prioridade. A adequada identificação das demandas tecnológicas deve incrementar a inovação nas empresas, propiciando-lhes partir para um novo ciclo de evolução, novas estratégias empresariais e a permanência dentro do mundo empresarial, até que surjam novos desafios. Assim, identificar as necessidades de tecnologia representa a oportunidade que as empresas têm para desenvolver sua estratégia para enfrentar o ambiente competitivo da economia moderna.

Segundo a pesquisa de Lira, Lourenço e Gomes (1998) é indiscutível importância das pequenas empresas para a economia de um país, porém existem fatores de ordem tecnológica, organizacional e financeira, que limitam seu poder de absorção das inovações tecnológicas. Estes fatores podem ser:

Fatores de Base Tecnológica:

· Ausência de um sistema de máquinas e equipamentos;

· Pouca incorporação de desenvolvimento tecnológico;

· Menor produção por mão-de-obra ocupada;

· Maior produção por unidade de capital;

· Menor capital por mão-de-obra (mão-de-obra intensivas).

Fatores de Base Organizacional:

· Pouca ou nenhuma divisão técnica e social do trabalho;

· Administração tradicional (paternalista e autoritária), centrada em geral no proprietário;

· Relações internas pessoais, mais que profissionais.

Fatores de Base Financeira:

· Pouco ou nenhum capital para investimento;

· Menor lucro por unidade de capital;

· Menor Lucro por mão-de-obra ocupada;

· Menores salários;

· Uso de crédito de curto prazo.

Na seqüência do estudo, conclui-se que o desempenho tecnológico das pequenas empresas fica condicionado a alguns comportamentos organizacionais, como:

· Através do processo de Terceirização, as grandes empresas assumem as pequenas como parceiras, e estas adotam suas mesmas estratégias e tecnologias;

· Formação de redes, parcerias, associações ou “pólos tecnológicos”, onde as empresas do mesmo setor se juntam na busca de competitividade;

· Experiências em incubadoras, que constituem instituições cuja finalidade é oferecer condições favoráveis à criação de pequenas empresas.

Com relação à adoção de estratégias conjuntas de terceirização, a pesquisa feita em 1995 pelo CETEB (Centro de Ensino Tecnológico), constatou que cerca de 65% das PME’s da indústria de manufatura operam por subcontratação, numa relação estável e duradoura, com as seguintes vantagens:

· Redução dos altos custos de investimentos envolvidos na implementação de novas instalações para aumentar a produção;

· As subcontratantes dividem a responsabilidade pela qualidade, quantidade e entrega do tipo Just-in-time;

· Garantia de assistência técnica e financiamento por parte das grandes empresas contratantes e suas subcontratadas.

7. Considerações Finais

Dentro das pretensões deste trabalho de pesquisa, ficou evidenciado que a estratégia de Terceirização, Parceria, Subcontratação, Outsourcing, ou outro nome que possa ser dado à divisão de atividades e responsabilidades, criando um vínculo entre as empresas e formatando uma cadeia de transferência de tecnologia, está perfeitamente alinhada com o ambiente organizacional e a concepção das MPEs. A inovação tecnológica nas MPEs terceirizadas mostra-se fruto da indução das grandes empresas contratantes que dividem estratégia com suas subcontratadas.

O modelo contingencial vivenciado pelas MPEs, obriga, tanto contratante quanto contratada, a buscarem inovações incrementais a todo o momento como condição de sobrevivência das empresas. Esta inovação acaba sendo incrementada por aquelas que possuem maior condição sócio-econômica para investirem neste objetivo, e estas, partindo da estratégia de terceirização, induzem as inovações a suas contratadas, terceiras/parceiras, que se utilizam destas novas tecnologias para assumirem melhorarias de seus processos.
Vê-se que a hipótese de Hayami e Ruttan não se confirma na estrutura organizacional estudada, já que não é a escassez de recursos que gera a inovação para substituir insumos de alto valor, mas a motivação para se gerar inovação reside no ambiente gerado entre as empresas envolvidas no processo de terceirização, que gera a cooperação entre as empresas.

As grandes empresas contratantes conseguem dispor de recursos para investir em inovações, e as pequenas empresas parceiras terceirizadas, acabam por tirar proveito destes investimentos assumindo inovações que lhe foram induzidas e melhorando seu core business.

Esta pesquisa não deve ser concluída neste trabalho, dada a relevância do assunto, mas necessita de mais aprofundamento pela comunidade científica no tratamento deste nicho de empresas brasileiras.
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